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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 39ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 18 de outubro de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Ivan Wilson Porto
Conselheiros Presentes: Drs. Ivan Wilson Porto, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa-Corregedor, Mario Germano Palha Ramos (Substituindo Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa), João Antônio de Araújo Freitas Henriques (Substituindo Drª. Sineide Maria de Barros Silva Canuto), Eleonora de Souza Luna, Adriana Gonçalves Fontes e Charles Hamilton dos Santos Lima.

Representante da AMPPE: Dr. Marcos Antônio de Carvalho
Secretário: Dr. Petrúcio Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Ivan Porto, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Presidente do Conselho Dr. Francisco Dirceu e dos Conselheiros Dr. Renato da Silva Filho, Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa e Drª. Sineide Maria de Barros Silva Canuto que se encontram de férias e da Conselheira Drª. Lais Coelho Teixeira Cavalcanti (Substituindo Dr. Renato da Silva Filho) em razão de saúde. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Conselheiro Dr. João Henrique levantou questão de ordem e indagou quanto ao critério de convocação dos suplentes. O Colegiado, À UNANIMIDADE, DETERMINOU QUE A SECRETARIA CONVOQUE OS SUPLENTES NA FORMA DO REGIMENTO INTERNO, SÓ CONVOCANDO OUTRO DA LISTA SE NECESSÁRIO PARA COMPOR O QUORUM. O Corregedor, Dr. Paulo Lapenda, registrou que na sessão anterior pediu que a ordem de vacância fosse antes fornecida pela Secretaria do Conselho para conferir, e não haver divergência, quanto à lista sugerida de promoções e remoções para a 1ª e 2ª entrância. Não obstante, foi surpreendido com a publicação dos editais nesta data. Continuando, registrou que a publicação dos editais se deu como tendo sido assinados pelo Dr. Francisco Dirceu que se encontra de férias e, portanto, não poderia fazê-lo. Colocado, em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, DETERMINOU A REPUBLICAÇÃO DOS EDITAIS COM A ASSINATURA DO DECANO, SUBSTITUTO LEGAL PARA O CASO, APÓS A VERIFICAÇÃO DA ORDEM DE VACÂNCIA PELA CORREGEDORIA. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 38ª Sessão Ordinária/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Colocada em votação, foi aprovada, à unanimidade. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton sugeriu que as atas que estejam atrasadas em razão das férias do servidor sejam confeccionadas para apreciação do Colegiado pela ordem cronológica. Colocado em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, DETERMINOU A CONFECÇÃO DAS ATAS NA FORMA PROPOSTA PELO CONSELHEIRO. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton pediu a estruturação da Secretaria dos Órgãos Colegiados. O Presidente do Conselho, Dr. Ivan Porto, registrou a dificuldade do trabalho no Conselho sem uma assessoria, o que foi corroborado pelos demais Conselheiros. III – Processo Auto 2017/2687426. Relator: Dr. Ivan Wilson Porto: O Relator apresentou o relatório. Continuando, levantou preliminar pelo não conhecimento do recurso, considerando que o Conselho Superior não é órgão recursal do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, bem como porque o conteúdo do pedido superou os termos do recurso, inclusive, porque inovou a causa de pedir, e porque, com a perda posterior do objeto do recurso, é no mínimo inservível seu exame posto que o interessado de fato já esteve afastado das funções no período pleiteado. Colocado em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, DECIDIU PELO NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. Continuando, relatou e proferiu voto pelo não conhecimento do pedido de reconsideração, considerando que o Conselho Superior não tem competência para conceder vantagem que reflitam no orçamento da Instituição, salvo se esteja no rol de suas competências. Colocado em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, DECIDIU PELO NÃO CONHECIMENTO DA RECONSIDERAÇÃO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, BEM COMO PELA IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO EM RAZÃO DE NÃO SE PODER, HOJE, AUFERIR A CONVENIÊNCIA ADMINISTRATIVA E INTERESSE DA INSTITUIÇÃO NA ÉPOCA DO REQUERIMENTO, CONSIDERANDO QUE ESSES ERAM EXIGIDOS PELA INSTRUÇÃO NORMATIVA ENTÃO EM VIGOR. O Corregedor Dr. Paulo Lapenda informou que a ordem de vacância da publicação dos editais está correta, mas houve um equívoco quanto ao do edital de Cabrobó que não informou que se tratava da 2ª Promotoria de Justiça de Cabrobó. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Ivan Porto, DETERMINOU QUE A SECRETARIA CORRIJA OS EDITAIS E REFAÇA A PUBLICAÇÃO COM A DATA DE HOJE. IV - Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente, em exercício, do os itens: IV.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 8537761, Doc. 8567770, Doc. 8550510, Doc. 8533718, Doc. 8533966, Doc. 8540571, Doc. 8539412, Doc. 8539505, Doc. 8563340, Doc. 8563423, Doc. 8572202, Doc. 8534047, Doc. 8553409, SIIG 0023850-0/2017 e Doc. 8585102. IV.II – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 7488391, Doc. 7479314, Doc. 7395126, Doc. 7394982, Doc. 8061054, Doc. 8061063, Doc. 8088004, Doc. 8087802, Doc. 8055447, Doc. 8065063, Doc. 8067285, Doc. 8068297, Doc. 8068957, SIIG 0009908-8/2017, Doc. 8066636, Doc. 8067316, Doc. 8042368, Doc. 8073934, Doc. 8072880 e Doc. 8032484. IV.III  – Prorrogação de Prazo: Doc. 8106989, Doc. 8122340, Doc. 8122409, Doc. 8122435, Doc. 8122470, Doc. 8122509, Doc. 8129351, SIIG 0011673-0/2017, Doc. 8135872, Doc. 8135840, Doc. 8117428, Doc. 8215719, Doc. 8273233, Doc. 8288392, Auto 2012/930895, Doc. 8255284, Doc. 8238095, Doc. 8245225, Doc. 8282600, Doc. 8282614, Doc. 8282611, Doc. 8263467, Doc. 8263489, Doc. 8285702 e Doc. 8271639. IV.IV  – Recomendação: Doc. 8687440 e Doc. 8687405. IV.V  – Suspeição: SIIG 0022423-4/2017. IV.VI  – Diversos: Doc. 8670248.Aberta à discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; E D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. VI - Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2017/2697943, inspeção, 25ª PJ Criminal da Capital. 2016/2472213, relatório trimestral, Drª. ..., relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2017/2760710, inspeção, 2º PJ de Abreu e Lima, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/275736, inspeção, 3º PJDC de Abreu e Lima, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, DEVENDO A CORREGEDORIA ANALISAR A CONVENIÊNCIA DA AMPLA ATRIBUIÇÃO DA 3º PJDC DE ABREU E LIMA, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda. 2017/2806006, Requerimento de concessão de prazo para licença a fim de conclusão de curso de mestrado no exterior, CONVERTENDO EM DILIGÊNCIA PARA INFORMAÇÃO DA SECRETARIA DO CONSELHO SUPERIOR E DA CORREGEDORIA. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, as PROVIDÊNCIAS nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe pedido de alguns Promotores de Justiça para publicação da lista de antiguidade atualizada. O Corregedor Dr. Paulo Lapenda informou que serão publicadas no site do Ministério Público tanto a lista de antiguidade quanto o quadro, conforme decisão do CSMP. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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